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AGENDA

Entidades se reúnem para 
discutir formas de articulação 
da comunidade acadêmica

No dia 15 de maio, professores 
e servidores técnicos-administra-
tivos estiveram reunidos na sede 
da APUFPR-SSind para discutir 
formas de articulação entre os se-
tores que compõem a comunidade 
acadêmica da UFPR. A atividade 
foi organizada por entidades re-
presentativas dos trabalhadores da 
UFPR – Associação dos Professo-
res (APUFPR), Sindicato dos Tra-
balhadores em Educação do Ter-
ceiro Grau Público (Sinditest-PR) 
– e pela Associação dos Servidores 
(Asufepar).

Durante o encontro, os partici-
pantes discutiram a necessidade 
de se estabelecer instrumentos de 
articulação entre os servidores da 
UFPR como forma de ampliar a 
capacidade de mobilização e reivin-
dicação por melhorias na qualida-
de do ensino, pesquisa e extensão e 
por melhores condições de trabalho 
na instituição.  

Para a presidente da APUFPR, 
Astrid Avila, a realização do semi-
nário marca uma nova etapa no 
processo de organização dos traba-
lhadores da Universidade, na bus-
ca por espaços de discussão sobre 
os problemas que afetam o seu coti-
diano e por participação na gestão 

Aulas de Dança

Todas as segundas-feiras e quartas - feiras

Horário: 16h30 às 18h e das 18h às 19h30

Local: Sede da APUFPR-SSind

Reunião mensal dos 
aposentados 

Data: 27 de maio

Horário: 15h 

Local: Sede da APUFPR-SSind

Audiência com o Reitor

Data: 28 de maio

Horário: 16h 

Reunião sobre mudança de regime 
de trabalho (20h, 40h e DE) com os 

professores interessados

Data: 01 de junho

Horário: 16h

Local: Sede da APUFPR-SSind 

Fórum dos Dirigidos

Data: 15 de junho

Horário: 11h

Local: Pátio da Reitoria

BAR da APUFPR

Data: quintas - feiras e sextas feiras

Horário: 19h30

Local: Sede da APUFPR-SSind 

da UFPR. 
O principal encaminhamen-

to do encontro foi a construção de 
um fórum de articulação entre o 
conjunto da comunidade acadêmi-
ca. O espaço, denominado “Fórum 
dos Dirigidos”, será uma forma de 
contraposição aos diversos fóruns 
de dirigentes por meio dos quais 
a administração da Universidade 
tem debatido com a comunidade 
universitária – dentre eles o dos di-
retores de setor, coordenadores de 
graduação e pós-graduação e che-
fes de departamentos –, mas que 
acabam por excluir a maioria dos 
servidores. A constatação durante 
o seminário é de que os dirigentes 

são parte dessa comunida-
de e de que os dirigidos, que 
não possuem cargos, preci-
sam também de um espaço 
para debater e manifestar 
suas posições sobre os ru-
mos da instituição. 

“Estamos inaugurando 
um novo espaço e uma nova 
forma de fazer movimento 
político na UFPR, pautado 
pela unifi cação de todos os 
setores afetados pelas polí-
ticas nacionais de educação 
e pela administração local 
em defesa de um projeto de 
educação pública e de qua-
lidade”, defende Astrid.

d UFPR ã t d id
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Cerca de 60 professores estive-
ram reunidos, no dia 27 de abril, 
para a reunião mensal dos aposen-
tados. A atividade teve como ponto 
principal a discussão sobre a forma 
de organização e condução dos en-
contros, que reúnem o conjunto dos 
docentes aposentados fi liados ao 
sindicato.

A iniciativa de abordar esse 
tema surgiu da reivindicação de um 
professor aposentado, que solicitou 
que os encontros mensais fossem 
organizados e dirigidos independen-
temente da diretoria do sindicato. 
Para garantir um processo demo-
crático de gestão das atividades e 
da própria entidade, a diretoria da 
APUFPR-SSind pautou a discussão 
em uma reunião agendada exclusi-
vamente para que os aposentados 
decidissem como deveriam ser en-
caminhados os encontros.

Ao fi nal da reunião os aposenta-
dos puderam prestigiar uma apre-
sentação musical com fado e canções 
tradicionais da cultura portuguesa. 

Durante a apresentação, os pro-
fessores saborearam comidas e so-
bremesas lusitanas.

Direção dos encontros
O professor aposentado Joel 

Guardiano abriu a discussão defen-
dendo a necessidade de construir a 
unidade dos professores aposenta-
dos. “Precisamos fortalecer a luta 
dos aposentados. Para isso, temos 
que fortalecer a união da categoria. 
Também precisamos nos mobilizar 
e organizar cada vez mais a asso-
ciação em defesa dos aposentados”, 
argumenta.

Aposentados discutem organização das atividades 
e necessidade de mobilização do segmento

Os professores presentes apre-
sentaram o histórico de organiza-
ção dos aposentados da UFPR nos 
últimos anos, destacando como uma 
conquista do segmento a inserção 
dessas reuniões no calendário de 
atividades das diretorias anterio-
res. Segundo o professor aposentado 
Lafaiete Neves, inicialmente os apo-
sentados se reuniam isoladamente, 
com uma organização separada da 
APUFPR-SSind. “Na época avalia-
mos como um erro, pois ela serviu 
somente aos interesses da adminis-
tração da Universidade. Com o tem-
po ela desapareceu e conseguimos 
organizar os aposentados dentro da 
entidade, nos fortalecemos e nossa 
luta avançou”, explica.

Para Neves, a organização em 
paralelo apenas serviria para o en-
fraquecimento dos aposentados. 
“Fazer um grupo separado é retro-
ceder na história. Precisamos lutar 
junto com a diretoria, contra os ata-
ques diretos que temos sofrido, que 
não são poucos. Essa diretoria tem 
pautado as discussões dos aposenta-
dos e levado nossas reivindicações”, 
destacou.

A professora aposentada Nair 
Nadoca também destacou a atu-
ação da diretoria na organização 
dos eventos que agregam discussão 
política e um evento cultural. “A di-
retoria tem realizado com carinho e 
atenção estas reuniões e mantém a 
periodicidade mensal das ativida-
des. O trabalho tem sido feito com 
muita dedicação, unindo nossa pau-
ta com atividades culturais, que 
possibilitam a confraternização e 
socialização entre os aposentados”, 

complementa.
Após a discussão, os presentes 

aprovaram por unanimidade que a 
organização dos eventos permane-
ça sob a responsabilidade da atual 
gestão da APUFPR-SSind. Como 
proposta da diretoria, aprovou-se 
também a formação de uma comis-
são composta por quatro professores 
que ajudarão no preparo e formu-
lação da pauta das reuniões. Essa 
comissão é formada pelos docen-
tes aposentados Nair Nadoca, Joel 
Guardiano, Celina Lacerda e Maria 
Josefi na Polli Kawamura.

Representação nos 
Conselhos

Após a discussão sobre a orga-
nização dos encontros, a presidente 
da APUFPR-SSind, Astrid Avila, 
informou os docentes sobre a ques-
tão da representação dos aposen-
tados nos Conselhos Superiores da 
Universidade. 

A presidente explicou que a 
solicitação já foi encaminhada à 

administração central da UFPR, 
conforme deliberado nos encontros 
anteriores, e que aguarda aprovação 
no Conselho Universitário (COUN). 
“Fomos convidados pelo reitor na úl-
tima reunião do COUN, da seção es-
pecial para alteração do Estatuto da 
Universidade, para expor a questão, 
mas na mesma ocasião fomos infor-
mados que alguns conselheiros não 
se sentiam a vontade em debater o 
assunto com a presença do sindica-
to, e fomos convidados a nos retirar 
da sessão”, relatou.

Os aposentados presentes na 
reunião discutiram a necessidade de 
mobilização da categoria para que 
essa esteja presente e organizada 
na sessão do COUN que decidirá a 
questão da representação – que será 
realizada em maio deste ano. 

Assim, foi formada uma comissão 
destinada a discutir com os direto-
res de cada setor da UFPR sobre a 
importância desta vaga para os apo-
sentados. Esta ação visa sensibilizar 
os diretores de setor a defenderem os 
aposentados na votação do COUN.

APOSENTADOS
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A APUFPR participará do Con-
gresso Nacional da Classe Traba-
lhadora (Conclat), que acontece nos 
dias 5 e 6 de junho, em Santos. Na 
última assembleia, realizada no dia 
11 de maio, foram eleitos três dele-
gados – os professores Luis Allan 
Kunzle, Milena Martinez e Cláudio 
Tonegutti – que representarão a en-
tidade no Congresso.

O Conclat tem a função de ofi cia-
lizar a fundação de uma nova cen-
tral composta por setores do movi-
mento sindical, como a Conlutas, a 
Intersindical e a Pastoral Operária, 
e por movimentos populares, como o 
Movimento dos Trabalhadores Sem 
Teto (MTST) e o Terra, Trabalho e 
Liberdade (MTL). 

Para o tesoureiro geral da APU-
FPR-SSind, professor João Negrão, 
a iniciativa tem como objetivo im-

APUFPR-SSind discute fundação de nova central e 
o processo de reorganização da classe trabalhadora 

pulsionar o processo de reorganiza-
ção dos setores que romperam com 
a Central Única dos Trabalhadores 
(CUT) e estabelecer a unidade e o 
fortalecimento da classe trabalhado-
ra. “Esse é um momento importan-
te para que as lideranças sindicais 
façam uma avaliação e aprofundem 
esse debate sobre a fundação de um 
novo instrumento de organização”, 
destaca.

Negrão explica que o movimento 
docente tem debatido a necessidade 
de se restabelecer instrumentos de 
fortalecimento e unidade da clas-
se trabalhadora desde 2004, com a 
desfi liação da CUT, no Congresso 
Nacional de 2005, e a participação 
ativa na fundação e consolidação da 
Conlutas. “Nós passamos oito anos 
do governo Lula sendo extrema-
mente isolados e colocados à mar-

gem do processo de negociação com 
o próprio governo. Nós precisamos 
nos fortalecer enquanto classe tra-

balhadora e organizar os trabalha-
dores segundo outro ponto de vista, 
outra concepção de sociedade”.

Antes da assembleia geral, a 
APUFPR realizou também um 
debate com representantes da 
Conlutas e da Intersindical para 
aprofundar a discussão sobre a 
necessidade de reorganização da 
classe trabalhadora frente à con-
juntura de retirada de direitos e 
de desmobilização dos movimentos 
sociais a partir das políticas neoli-
berais da década de 1990. 

O diretor da Federação Nacio-

Retomar a unidade da classe trabalhadora
nal de Sindicatos de Trabalhadores 
em Saúde, Trabalho, Previdência 
e Assistência Social (FENASPS) 
Hélio de Jesus – representante da 
Intersindical no debate – ressaltou 
que a conjuntura comum de reivin-
dicações e greves no funcionalismo 
público demonstra a necessidade 
de pautar a construção de instru-
mentos que unifi quem os diversos 
setores em luta. “Todo processo 
de reorganização deve partir de 

uma necessidade real dos traba-
lhadores. Vivemos um processo de 
ataques e de resistência a esses 
ataques e existe uma necessidade 
visível de unifi car as diversas lutas 
que hoje estão isoladas”, defende.

Já o servidor do IBGE e diri-
gente da Conlutas, Paulo Barela, 
lembrou em sua exposição que a 
classe trabalhadora sofre ainda 
com a conjuntura de crise econô-
mica mundial – iniciada em 2007, 

e expressa, mais recentemente, na 
crise enfrentada pela Grécia. Essa 
conjuntura intensifi ca o processo 
de exploração sobre os trabalhado-
res, com diminuição de salários e 
retirada de direitos sociais. 

“A conjuntura em que nós vive-
mos requer a unidade da classe e 
coloca a necessidade de iniciarmos 
um processo que unifi que todos 
aqueles que querem lutar contra o 
capital”, argumenta Barela.
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No Conclat, os delegados eleitos 
em assembleias irão decidir sobre o 
caráter, a forma de organização e a 
estrutura da nova central. 

Para o secretário geral da APU-
FPR, professor Luis Allan Künzle, 
esse processo coloca em discussão a 
superação da estrutura tradicional 
das organizações sindicais, atrela-
das e dependentes do fi nanciamen-
to estatal. “Nós vivemos ainda na 
herança do sindicalismo de Vargas. 
A maior parte das centrais vive do 
imposto sindical obrigatório e as 
centrais que tinham um discurso 
diferenciado, no fundo, hoje funcio-

Uma nova central, 
com uma nova estrutura

nam como correntes de transmis-
são do governo”, critica. 

Künzle defende ainda a neces-
sidade de se pensar uma forma 
de organização que possibilite a 
construção de uma entidade inde-
pendente, democrática e mais pró-
xima das necessidades reais dos 
trabalhadores. “Vamos discutir no 
Congresso a proposta de que os di-
rigentes dessa nova central sejam 
escolhidos direto nas entidades de 
base, para evitar a possibilidade de 
que algumas pessoas fi quem eter-
namente na direção da Central”, 
destaca.

Conceito de classe

O caráter da central – classis-
ta ou amplo, com a participação 
de movimentos populares, mino-
rias organizadas e de estudantes 
– também deverá ser decidido no 
Conclat. 

Negrão explica que o movimen-
to docente defende um conceito 
ampliado de classe, consideran-
do como trabalhador não apenas 
aqueles que estão submetidos di-
retamente a essas relações de pro-
dução, mas também estudantes, 
aposentados e desempregados que 
se identifi cam com o projeto da 
classe trabalhadora. “A recupera-
ção desse conceito signifi ca uma 
movimentação política contrária a 

organização das centrais tradicio-
nais”, pontua o professor.

A questão da centralidade da 
classe também deverá nortear a 
decisão sobre a participação das 
minorias organizadas na nova cen-
tral. Segundo Negrão, essa partici-
pação não se justifi ca apenas por 
serem grupos de gênero, etnia e 
sexualidade, mas por essas rela-
ções de opressão serem entendidas 
como relações submetidas à rela-
ção de classe. “O que unifi ca essas 
minorias é justamente a questão 
da classe trabalhadora, essas dis-
cussões devem ter um recorte clas-
sista para que avancemos nesse 
processo”, argumenta.
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NOTA DA DIRETORIA DO ANDES-SN

Srs. Parlamentares

Dirigimo-nos aos Srs. para ex-
pressar nosso sentimento de indig-
nação e nossa absoluta desconfor-
midade em relação à forma como os 
docentes das Instituições de Ensino 
Superior em nosso pais, sobretudo os 
do segmento dos aposentados, vem 
sendo tratados, quer pelos Governos 
Federais, Estaduais  e Municipais, 
quer pelo patronato privado. Nesse 
sentido, solicitamos atenção para o 
que segue:

NOSSO PAPEL
Não é preciso destacar o relevan-

te papel que cumprimos no campo 
da educação superior, garantindo, 
nessas Instituições, mesmo que em 
condições adversas, insubstituíveis 
e relevantes trabalhos para o desen-
volvimento da nossa sociedade. 

Nossa atuação nos campos da 
formação profi ssional, nos mais va-
riados ramos de atividade, em espe-
cial da própria educação preparando 
novos educadores, da pesquisa cien-
tífi ca e da inovação tecnológica, con-
dição indispensável para alavancar 
um desenvolvimento soberano, sem 
falar no trabalho de prestação de 
serviços à comunidade, complemen-
tando a rede assistencial pública, 
sabidamente insufi ciente frente as 
necessidades da nossa população, 
é fator essencial para qualquer po-
lítica comprometida com o projeto 
de sociedade que almejamos para o 
nosso país.

 Entretanto, a preservação do 
princípio da indissociabilidade entre 

Em defesa dos
Docentes Aposentados

ensino, pesquisa e extensão, impres-
cindível para que se garanta educa-
ção superior de qualidade só pode 
ser alcançada se as condições de 
exercício profi ssional dos docentes 
forem respeitadas.

AS DIFICULDADES E OS ATAQUES
A precarização das condições de 

trabalho, os baixos patamares de 
remuneração, hoje sob ameaça de 
congelamento, a política de arrocho 
salarial, a ausência e as constan-
tes mudanças nos planos de carrei-
ra - formulados sem critérios, pela 
ausência de um plano de diretrizes 
gerais, que demarque os princípios 
que devem ser respeitados para a 
elaboração desses estatutos, inde-
pendente de seus vínculos e dos ní-
veis de ensino a que se destinem as 
carreiras - a redução dos quadros 
funcionais, o emprego de professores 
substitutos em caráter permanente, 
o aumento da carga de trabalho, as 
exigências absurdas de produtivida-
de, a ausência de planos de capacita-
ção e as crescentes formas de assédio 
moral que vem sendo desenvolvidas 
nos locais de trabalho, são alguns 
dos elementos que ameaçam o pre-
sente e o futuro de nossa categoria 
profi ssional, que por tudo isso vem 
sendo levada a crescentes níveis de 
adoecimento, conforme comprovam 
as pesquisas e os registros médicos. 

O exemplo mais emblemático 
desse descaso e do futuro que se de-
senha, caso persistam tais condições, 
estão expressos, hoje, nas condições 
de vida, nos ataques e nas perdas 
que vem sofrendo os docentes apo-

sentados da educação superior de 
nosso país.

Nos defrontamos, hoje, com inú-
meras questões que refl etem esse 
quadro de abandono e irresponsabi-
lidade, entre elas:

a) Somos vítimas de assédio mo-
ral! Carregamos o estigma de “mara-
jás”, “vagabundos” e “peças descar-
tadas” que passam  a simbolizar, em 
função do discurso desqualifi cante 
que os Governantes passaram a uti-
lizar, argumentos que  justifi cam as 
medidas punitivas que são empre-
gadas em relação aos aposentados; 

b) Perdemos o estatuto da pari-
dade e da isonomia, sob a justifi ca-
tiva de que isso impedia a implanta-
ção de uma política salarial para os 
servidores da ativa;

c) Convivemos com um  cipoal 
de regras de aposentadoria, que fo-
ram implantadas com o objetivo de 
difi cultar esse processo, ampliando 
nossa jornada de trabalho e obrigan-
do-nos a comprovar nosso tempo de 
contribuição, num contexto onde a 
regra  nas relações de trabalho, ain-
da convive com o trabalho informal;

d) Temos de nos submeter ao fa-
migerado “fator previdenciário” que 
impôs perdas salariais e maior tem-
po de exploração de nossa força de 
trabalho;

e) Somos obrigados a recolher 
contribuição para o INSS, ainda que 
o tenhamos feito durante todo tem-
po de vida funcional, em um proces-
so de retributação injustifi cável;

f) Submetem-nos a perdas fi nan-
ceiras e a perda de status, em função 
das regras de transposição quando 

das alterações nas carreiras;
g) Negam-nos reajustes salariais 

equivalentes aos percentuais de cor-
reção do Salário Mínimo, impondo-
nos perdas crescentes e desvaloriza-
ção gritantes em nossos proventos 
de aposentadoria e pensões;

h) Obrigam-nos a recorrer a jus-
tiça para garantir direitos que a su-
prema corte judicial, o STF  e o STJ, 
já nos deram direito de causa, como 
é o caso da aplicação do Mandado de 
Injunção 880;

i) Sofremos discriminação sala-
rial quando da criação de gratifi ca-
ções de desempenho no serviço pú-
blico, na medida que são atribuídos 
valores diferenciados para paga-
mento de ativos e aposentados.

 NÃO HÁ O QUE JUSTIFIQUE 
OS ATAQUES AOS DOCENTES 

APOSENTADOS 
Os dados levantados pela Audi-

toria Cidadã da Dívida, assim como 
as publicações anuais da ANFIP, 
por todos conhecidos, demonstram 
a falácia da inexistência de recur-
sos ou de défi cit dos orçamentos da 
seguridade social. Não existe ar-
gumento econômico capaz de jus-
tifi car a insufi ciência de recursos 
para a educação, assim como para 
o pagamento dos salários e dos 
benefícios previdenciários daque-
les que a ela se dedicam, onde se 
incluem os proventos de aposenta-
doria e a pensão aos dependentes, 
como vem acontecendo há muito 
tempo em nosso país. Com esse 
verdadeiro abandono, quebra-se 
um dos pilares de qualquer propos-
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ta séria que objetive a construção de 
uma sociedade soberana, mais hu-
mana, justa, igualitária e solidária.

As difíceis condições de vida e 
o estigma a que são submetidos 
os aposentados são o “prêmio” que 
recebem por terem dedicado seu 
trabalho à construção de nossas 
Universidades e terem dado sua 
contribuição ao desenvolvimento de 
nosso país.

Além disso, a onda de reformas 
(previdenciária, trabalhista, da edu-
cação, entre outras) e de alterações 
na legislação infra-constitucional, 
a título de reestruturar o Estado 
adaptando-o a um novo modelo de 
gestão, preconizado pelo neolibera-
lismo, tem servido não apenas para 
ajustar a função das Instituições 
ao novo papel que devem cumprir 
para atender aos interesses do capi-
tal, mas, também e sobretudo, para 
“adaptar” os trabalhadores a essa 
maquiavélica lógica. 

No caso dos aposentados, os ata-
ques que lhes vem sendo desferi-
dos, para além da falsa desculpa de 
“corrigir distorções” e “reduzir cus-
tos” para garantir o “ajuste fi scal” 
e aumentar o “superávit primário” 
destinado ao pagamento de juros 
da chamada dívida pública, consti-
tuem-se em uma espécie de ameaça 
aos trabalhadores da ativa, na linha 
de que: “Vejam o que vai acontecer 
com Vocês, caso persistam na resis-
tência às propostas modernizantes 
que propomos!”

 Ou seja, além de vítimas, nós 
aposentados, passamos a ser exem-
plo a não ser seguido pelos traba-

lhadores da ativa !

O QUE ESPERAMOS E EXIGIMOS 
DOS PARLAMENTARES

Frente aos elementos de esclare-
cimento expostos, mais do que com-
preensão, esperamos e exigimos dos 
Srs. Parlamentares posturas fi rmes 
de independência em relação às me-
didas Governamentais que retiram 
direitos, determinam perdas e ferem 
a dignidade dos docentes aposenta-
dos, assim como as de mesma natu-
reza, que se originam no Congresso 
Nacional pela iniciativa de parla-
mentares pertencentes a partidos 
que ao governo dão sustentação.

 É preciso em relação a tais pro-
postas coerência política. Não é ad-
missível que aqueles que ontem se 
colocavam ao lado dos trabalhado-
res, hoje assumam posições contrá-
rias às propostas que então defen-
diam. Também, aqueles que ontem 
nos atacavam precisam, hoje, em 
nome da ética da responsabilidade 
rever suas posições, reconhecendo 
seus equívocos e propondo medidas 
de correção das injustiças que, inad-
vertidamente ou não, ajudaram a 
estabelecer.

Assim, pois, para além das tra-
dicionais homenagens que temos 
sido alvos e, de que sem dúvida pelo 
nosso trabalho e dedicação nos tor-
namos merecedores, esperamos dos 
Srs. ações políticas concretas e posi-
cionamentos coerentes na hora das 
votações. 

Diretoria do ANDES-SN

Aposentados lutam por
reajuste nas aposentadorias 

e pelo fi m do fator 
previdenciário

A APUFPR-SSind, repre-
sentada pelos docentes Lafaie-
te Neves, Celina Lacerda e Ma-
ria Josefi na Polli Kawamura, 
esteve presente no Congresso 
Nacional, em Brasília, no dia 4 
de maio, em defesa dos direitos 
dos aposentados. 

Durante a sessão, o seg-
mento obteve duas conquistas, 
a primeira vitória refere-se ao 
reajuste de 7,7% para os apo-
sentados, porcentagem maior 
que o 6,1% proposto pelo go-
verno federal. Esse projeto foi 
aprovado pelos deputados fe-
derais e agora tramita no Se-
nado Federal.

A segunda conquista se deu 
com a derrubada do fator pre-
videnciário, mecanismo criado 
em 1999 para inibir as aposen-
tadorias por tempo de contri-
buição. 

Na prática, o fator previ-
denciário estabelece a idade 
mínima de 60 anos para mu-
lheres e 65 para homens para 
que o trabalhador se aposente 
com direito ao salário integral, 
mesmo que o tempo de contri-
buição seja superior ao exigido. 
A lei também autoriza a apo-
sentadoria proporcional, com 
redução de benefícios, a partir 
dos 53 anos e 30 de contribui-
ção para o homem e 48 anos e 
25 de contribuição para as mu-
lheres.

O projeto também foi apro-
vado na Câmara Federal e ago-
ra está sob responsabilidade do 

Senado. Se o mecanismo efeti-
vamente for derrubado, o tra-
balhador que atingir o tempo 
mínimo de contribuição terá di-
reito a aposentadoria integral.

O segmento dos aposentados 
sofreu com perdas salariais e 
com maior tempo de exploração 
da força de trabalho impostas 
pelo fator previdenciário, além 
de possuírem reajustes inferio-
res aos pagos para os trabalha-
dores ativos.

 O ANDES-SN publicou 
uma carta em defesa dos do-
centes aposentados. No docu-
mento é defendida a relevância 
do segmento para o desenvol-
vimento da sociedade e o papel 
do professor aposentado é res-
saltado devido à contribuição 
destinada ao ensino superior 
durante a atividade da carrei-
ra docente.

Os professores aposenta-
dos precisam se organizar e 
realizar mobilizações a fi m de 
pressionar os senadores e o pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va para que haja agilidade na 
votação dos dois projetos, já que 
no dia 1º de junho eles perdem 
a validade. 

Em outras votações com esse 
caráter, os senadores votaram 
junto com os deputados fede-
rais, mas existe a possibilidade 
de veto por parte do presidente 
Lula. Caso seja aprovado pelo 
Senado e sancionado pela presi-
dência, o fi m do fator previden-
ciário passará a valer em 2011. 
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APUFPR leva propostas ao 
III Encontro Nacional de Comunicação Sindical do ANDES-SN

Nos dias 21 e 23 de maio, acon-
teceu o III Encontro Nacional de 
Comunicação Sindical do ANDES-
SN. A APUFPR esteve presente no 
evento, que ocorreu em Brasília, a 
fi m de levar os encaminhamentos 
aprovados na assembleia geral ex-
traordinária realizada pelo sindi-
cato no dia 11 de maio. 

As propostas foram discutidas 
inicialmente no Encontro Regio-
nal de Comunicação Sindical re-
alizado nos dias 16 e 17 de abril, 
em Curitiba. O evento regional, 
que ocorreu na sede da APUFPR-
SSind, contou com a presença de 
diretores e profi ssionais da comu-
nicação de seis seções sindicais do 
ANDES-SN.
Encaminhamentos da APUFPR 

ços e que a entidade formule polí-
ticas estratégicas de comunicação 
sindical.

Além disso, há encaminhamen-
tos que propõem reuniões do coletivo 
de comunicação nas regionais e que 
nacionalmente sejam organizados 
encontros entre os profi ssionais de 
comunicação das seções sindicais. 

De acordo com Astrid Avila, os 
outros pontos que foram levantados 
pela APUFPR no Encontro Nacio-
nal têm relação com a valorização 
dos profi ssionais de comunicação 
tanto pelo ANDES-SN quanto pelas 
seções sindicais. “Precisamos ofere-
cer melhores condições de trabalho 
para esses profi ssionais e nos colo-
car contra a precarização e a sobre-
carga de tarefas. Também é preciso 

O Projeto de Lei Complemen-
tar nº 549/09, que prevê o congela-
mento da folha de pagamento dos 
servidores públicos por dez anos, 
foi rejeitado na Comissão de Tra-
balho, Administração e Serviço 
Público (CTASP) por unanimida-
de, na manhã do dia 12 de maio. 

Os deputados aprovaram o pa-
recer do relator da Comissão, de-
putado Luiz Carlos Busato (PDT-
RS), que se posicionou contra o 
projeto.

O PL 549 segue, com parecer 
pela rejeição, para a apreciação da 
Comissão de Tributação, Finanças 
e Orçamento e caso seja aprovado 
nessa etapa, chega ao plenário com 
dois pareceres distintos. Entretan-
to, se for rejeitado novamente, a 

Os encaminhamentos preten-
dem fazer com que a área de co-
municação do sindicato nacional e 
das seções sindicais seja melhor es-
truturada, para que funcione como 
uma ferramenta estratégica dessas 
entidades. 

A APUFPR propôs que as seções 
sindicais produzam Textos de Re-
solução (TRs) que levem o debate 
sobre comunicação para os congres-
sos do ANDES-SN. “Em relação a 
isso, nós já nos comprometemos a 
produzir um TR sobre o tema para 
o Conselho Nacional do ANDES-
SN (Conad)”, afi rma a presidente 
do sindicato, Astrid Avila. Segundo 
ela, a medida possibilitará que a 
comunicação passe a ser discutida 
mais profundamente nesses espa-

tramitação do projeto deve ser en-
cerrada. 

O relator da CTASP havia assu-
mido esse compromisso durante a 
Marcha Unifi cada da Frente Nacio-
nal Contra o Projeto de Lei Comple-
mentar 549/2009, que reuniu mais 
de duas mil pessoas, no dia 15 de 
abril, em Brasília. “Essa foi a nossa 
primeira grande vitória depois de 
oito anos de governo Lula”, desta-
ca a professora aposentada Milena 
Martinez, que esteve presente no 
ato, em Brasília. 

A docente conta que a marcha 
organizada pela Coordenação Na-
cional de Entidades dos Servidores 
Federais (CNESF) teve um impac-
to bastante efetivo tanto na pressão 
junto aos deputados no Congresso 

Nacional, quanto no processo de re-
organização dos diversos setores do 
funcionalismo público federal que 
se unifi caram contra o projeto.

Para a presidente da APUFPR-
SSind, Astrid Avila a vitória se deu 
devido à mobilização do conjunto 
de categorias dos servidores públi-
cos na luta unifi cada contra o PL. 
“Isso mostra que quando a classe 
trabalhadora está mobilizada nos-
sas reivindicações são atendidas. 
As manifestações por todo o país 
surtiram efeito e agora precisamos 
nos manter organizados, já que os 
servidores públicos vem sofrendo 
diversos ataques”, afi rma.

Além de alterar a Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, o PL 549 pre-
vê a redução de gastos com os ser-

Servidores públicos obtém primeira vitória, 

PL 549 é rejeitado pela CTASP
vidores públicos durante dez anos, 
de 2010 a 2019. 

No projeto há a proposta de que 
o aumento anual da folha de paga-
mento dos servidores não ultrapas-
se o índice da infl ação acrescida de 
2,5% ou a taxa do crescimento do 
PIB, o que apresentar o valor me-
nor. 

Também estão previstos o im-
pedimento da realização de novos 
concursos e a diminuição do repas-
se fi nanceiro que garante o funcio-
namento do serviço público. Nesse 
âmbito estão inclusos a limitação 
de despesas com construção, am-
pliação ou reformas na adminis-
tração pública e a imposição da 
redução de recursos da União na 
área social.

investir na profi ssionalização do se-
tor de comunicação, como já é reali-
zado no setor jurídico da entidade”, 
aponta a presidente.

Nas propostas há também ques-
tões referentes à produção e dispo-
nibilização dos materiais produzi-
dos pelo sindicato nacional, como é 
o caso da revista Universidade e So-
ciedade, e a possibilidade dos Grupos 
de Trabalho (GTs) do ANDES-SN 
formularem, junto aos jornalistas, 
textos de análise para embasar a 
diretoria nacional e as seções sindi-
cais. “Se esse caráter jornalístico for 
dado aos relatórios dos GTs, vai ser 
muito mais fácil veicular esses ma-
teriais nos boletins das seções sindi-
cais”, garante Astrid Avila.


